
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.937 - MG (2014/0217855-7)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : F D N 
ADVOGADOS : MARIA GORETH MACEDO VALADARES  - MG090488    

FABIANE CRISTINA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - MG137340 
RECORRIDO : E W N 
ADVOGADO : DAPHNE DE EMÍLIO C V ANDRADE E OUTRO(S) - MG102911 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL. REGIME DE 
BENS. COMUNHÃO PARCIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MODALIDADE 
FECHADA. CONTINGÊNCIAS FUTURAS. PARTILHA. ART. 1.659, VII, DO 
CC/2002. BENEFÍCIO EXCLUÍDO. MEAÇÃO DE DÍVIDA. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO.
1.  Cinge-se a controvérsia a identificar se o benefício de previdência privada 
fechada está incluído dentro no rol das exceções do art. 1.659, VII, do CC/2002 e, 
portanto, é verba excluída da partilha em virtude da dissolução de união estável, 
que observa, em regra, o regime da comunhão parcial dos bens. 
2. A previdência privada possibilita a constituição de reservas para contigências 
futuras e incertas da vida por meio de entidades organizadas de forma autônoma 
em relação ao regime geral de previdência social.
3. As entidades fechadas de previdência complementar, sem fins lucrativos, 
disponibilizam os planos de benefícios de natureza previdenciária apenas aos 
empregados ou grupo de empresas aos quais estão atrelados e não se confundem 
com a relação laboral (art. 458, § 2º, VI, da CLT).
4. O artigo 1.659, inciso VII, do CC/2002 expressamente exclui da comunhão de 
bens as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes, como, 
por analogia, é o caso da previdência complementar fechada.
5. O equilíbrio financeiro e atuarial é princípio nuclear da previdência complementar 
fechada, motivo pelo qual permitir o resgate antecipado de renda capitalizada, o 
que em tese não é possível à luz das normas previdenciárias e estatutárias, em 
razão do regime de casamento, representaria um novo parâmetro para a realização 
de cálculo já extremamente complexo e desequilibraria todo o sistema, lesionando 
participantes e beneficiários, terceiros de boa-fé, que assinaram previamente o 
contrato de um fundo sem tal previsão.
6. Na partilha, comunicam-se não apenas o patrimônio líquido, mas também as 
dívidas e os encargos existentes até o momento da separação de fato.
7. Rever a premissa de falta de provas aptas a considerar que os empréstimos 
beneficiaram a família, demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que atrai o óbice da Súmula nº 7 deste Superior Tribunal. 
8. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,  
prosseguindo no julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Nancy Andrighi, acompanhando o 
voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, decide a Terceira Turma, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de abril de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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